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Resumo

A resolução da ambigüidade categorial da forma SE em sentenças de gramaticalidade discutível exige estratégias de ação bem mais refinadas do que a ordenação pela freqüência de uso ou a determinação dos contextos de ocorrência. Períodos compostos, de sintaxe pouco confiável, possivelmente marcados pelo desconhecimento da norma gramatical, pela presença de lapsos de língua ou erros de digitação, requerem a busca de uma possível estrutura proposicional da sentença para, e apenas então, se poder diagnosticar e corrigir o texto. Esta exigência se deve particularmente ao caráter predominantemente sentencial (e não simplesmente lexical ou interlexical) da ambigüidade do SE, que desloca o problema para a estrutura do período, onde a ambigüidade é sobretudo contextual. A partir de algumas formas do SE, apresentamos evidências da necessidade de se proceder a uma abordagem mais rica e estruturada do conteúdo lexical, que faça uso de conhecimento profundo, para a resolução da ambigüidade categorial. Apontamos aqui diversas soluções teóricas que, não colidentes, podem trazer contribuições à resolução desse problema, avaliando possíveis decisões metodológicas que permitam melhorar o desempenho de uma ferramenta de correção gramatical já disponível a usuários de nível médio do português do Brasil.
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1. Introdução

O projeto ReGra (Revisor Gramatical)
, cujo objetivo central é produzir uma ferramenta computacional de revisão gramatical para o português do Brasil, conheceu pelo menos duas fases muito distintas, desde a sua criação, em 1993. Na primeira fase predominava uma abordagem direcionada ao erro, em que se procuravam formas fixas ou padrões sintáticos determinados que constituiriam desvio em relação à norma padrão da língua portuguesa. Embora as regras fossem extremamente precisas e de aplicação simples e rápida, a ferramenta não conseguia localizar e corrigir um sem-número de outros fenômenos gramaticais, como a pontuação, a concordância entre palavras não-contíguas e a regência não-imediata. Por isso, a segunda fase do projeto fez uma opção diversa, introduzindo uma análise lingüística mais refinada. Preservou-se a abordagem pontual de erros padronizados e acrescentou-se a análise sintática voltada à identificação das relações de dependência de cada uma das palavras da sentença, o que tornou possível a elaboração de regras genéricas, não comprometidas com o tamanho ou com a forma da oração.

No entanto, a qualidade da análise sintática vem sendo prejudicada pela ambigüidade categorial que caracteriza as palavras do léxico, fazendo emergir a necessidade de uma representação mais rica e estruturada do conteúdo lexical. Esta questão é discutida neste artigo, sob a ótica particular do tratamento computacional da forma SE. Ela foi escolhida porque ilustra claramente o problema que se nos apresenta para a correção gramatical automática. Critérios de desambigüização lexical, tais como a freqüência de uso e o contexto de ocorrência, são insuficientes neste caso, como veremos aqui. Buscando alternativas disponíveis, teoricamente consistentes e formalizáveis, para uma organização minimamente ambivalente do repertório de itens lexicais, discutimos formas de operacionalização do conhecimento lingüístico, ilustrando, particularmente, o problema da ambigüidade categorial entre o SE pronome e o SE conjunção. Apresentamos, em primeiro lugar, o problema, propriamente dito (Seção 2), para então analisarmos algumas propostas de solução teóricas (Seção 3), tecendo considerações sobre a complexidade de resolução do problema proposto. Concluímos por apontar possíveis decisões metodológicas, as quais deverão ser avaliadas para a melhoria do desempenho do ReGra no futuro próximo (Seção 5).

2. O problema

A falta de correspondência biunívoca entre o significante e o significado das palavras da língua, embora não constitua problema para o falante humano, revela-se impedimento dos mais sérios para o processamento automático das línguas naturais. Particularmente para uma ferramenta de revisão gramatical, esse problema é muito grave, já que ela não pode confiar no texto que lhe serve como dado de entrada, devendo submeter à revisão a regência, a concordância, a pontuação e a própria disposição dos delimitadores da sentença. A análise sintática deve proceder, assim, com base na extração das categorias de sentenças não necessariamente gramaticais, tentando preservar ou recuperar as hipóteses do usuário humano no desenvolvimento de seu texto, para garantir a robustez da correção gramatical.

No caso do tratamento computacional do SE, assim como em tantos outros casos de construções gramaticais (p.ex., na transitividade verbal) é forçoso reconhecer e tratar as recategorizações lexicais sob o risco de, a manter uma rigidez excessiva, inviabilizar-se a análise sintática e, por conseqüência, a identificação dos problemas do usuário. O caso da palavra SE é particularmente ilustrativo devido à sua alta freqüência nos textos de língua portuguesa. Segundo a gramática normativa, a ela podem ser atribuídas as seguintes categorias sintáticas: a) substantivo (Nenhum se aparecia naquele texto); b) pronome reflexivo (A menina olhou-se no espelho); c) pronome reflexivo recíproco (Pai e filho se abraçaram); d) parte integrante do verbo (Ninguém jamais se esquece do primeiro amor); e) palavra expletiva ou de realce (Passaram-se os anos); f) partícula apassivadora (Vendem-se casas); g) índice de indeterminação do sujeito (Falou-se de democracia durante muito tempo); h) conjunção subordinativa integrante (Não nos disseram se tudo estava resolvido); i) conjunção subordinativa condicional (Se você não estudar, não será aprovado); e j) conjunção subordinativa causal (Se está com tanta pressa, não precisa me esperar). 

Neste texto, contemplamos especialmente a distinção entre o SE pronome e o SE conjunção, que muito tem perturbado o desempenho da ferramenta. Por exemplo, o ReGra prescreve corretamente para as sentenças (1) e (2) abaixo, mas falha nos diagnósticos das demais sentenças, indicando sua falta de robustez diante da ambigüidade categorial:
(1) Precisam-se de empregados. (sugerindo Precisa-se de empregados.)
(2) Vende-se casas. (sugerindo Vendem-se casas.)
(3) Se esqueci do livro ontem. (em vez de Esqueci-me do livro ontem.)
(4) Matou-se pai e filho. (em vez Mataram-se pai e filho.)
(5) A luz apagou. (em vez de A luz se apagou.)

(6) Isso é de se espantar. (em vez de Isso é de espantar.)

(7) Ele se consultou com o doutor. (em vez de Ele consultou o doutor.)
No caso da sentença (1), uma regra pontual proíbe aos verbos transitivos indiretos, quando acompanhados de SE e seguidos de preposição, a possibilidade do plural. A regra é bastante eficiente e abrange mesmo a presença de verbos auxiliares (p.ex., a ferramenta corrige Podem-se precisar de empregados.). No caso da sentença (2), a correção ocorre em função da análise sintática, que está preparada para interpretar o sintagma nominal que segue o verbo transitivo direto acompanhado de SE como sujeito (posposto), desde que a posição normal do sujeito (anteposto) não tenha sido ainda preenchida. No entanto, não conseguimos ainda divisar estratégias que lidem com as construções ilustradas nas demais sentenças. A solução da sentença (3), p.ex., parece trivial, se pudermos considerar a) que esse tipo de problema sempre acontece em períodos simples, curtos, como o aqui assinalado e b) que o verbo esquecer pode ser tratado exclusivamente como pronominal (esquecer-se), integrado por um pronome que já não cumpre mais nenhuma função sintática na sentença e que deve concordar em pessoa com o sujeito do verbo (Cunha & Cintra, 1985, p. 298)
.

A consulta ao dicionário e ao corpus
 revela, contudo, que a) e b) não se constituem hipóteses confiáveis, sendo mais comum que sentenças como (3) ocorram em contextos bem mais abrangentes, constituídos de várias orações coordenadas e subordinadas entre si, muitas vezes sem as marcas necessárias para a correta interpretação das fronteiras intersentenciais. O dicionário revelará ainda que o verbo esquecer apresenta uma multiplicidade de usos (p.ex., também como transitivo direto ou indireto) que introduz um complicador adicional na revisão: não há nenhuma garantia de que o SE que inicia a sentença seja efetivamente uma parte integrante do verbo; pode bem ser a conjunção que vincula a oração subordinada a uma oração principal aí elíptica. É o que aconteceria no contexto: Se esqueci do livro ontem/se perdi a hora hoje/se não tive como estudar, nada disso comoverá o professor. Apenas a referência ao contexto ( e contexto em uma acepção bem mais larga do a que se entende normalmente por contexto mínimo ( pode realmente lançar alguma luz sobre a categoria indicada pela palavra. 

A multiplicidade de usos do verbo é responsável também pelos problemas verificados nas sentenças seguintes. Em (4), a incorreção deriva, exclusivamente, da interpretação do caráter recíproco do SE: o verbo matar pode ser pronominal e a sentença será gramatical, mas pode também ser transitivo direto e, neste caso, deveria estar no plural. Essa ambigüidade, que pertence antes ao verbo do que ao pronome, constitui-se principalmente pela recuperação da referência do SE. Em (5), a ambigüidade está novamente na transitividade do verbo, que pode ser transitivo direto (Pedro apagou a luz.), intransitivo (Bebeu tanto que apagou.) ou pronominal (A luz apagou-se.). Em (6), o SE tem um caráter expletivo, gratuito, porque a natureza adjetiva de de espantar (= espantoso) não prevê o preenchimento das posições de sujeito e objeto direto que o verbo exige em outros contextos. Caso similar ocorre em (7), em que o SE ocupa uma posição não prevista pelo verbo na acepção referida (com o sentido de "pedir conselho", consultar é transitivo direto), mas que seria legítima em outras circunstâncias (p.ex., Ele se consultou [a si próprio] com o propósito de tomar a decisão mais acertada).

Note-se que, em todos esses casos, embora se esteja a falar da estrutura argumental do verbo, a escolha é governada pelo uso. Poderíamos supor - como o faz a teoria da gramática gerativa em seu Critério Temático, ou Critério-( (Raposo, 1992. p. 303) - que as sentenças acima são evidências a mais de que, em uma sentença, as posições sintáticas são regidas por papéis temáticos e haverá tantas posições sintáticas quantos papéis temáticos forem atribuídos pelo verbo. Assim, casos de uso inadequado seriam aqueles em que, prevista a posição sintática, ela não está preenchida (caso de 5) ou em que, não prevista, ela está preenchida (caso de 6 e 7). No entanto, o que está em questão não é o princípio da projeção ou o fato de o preenchimento das posições sintáticas estar vinculado à existência de papéis semânticos correspondentes, mas a possibilidade de a própria estrutura temática (e, assim, a estrutura argumental) dos verbos variar de acordo com o uso e o fato do mesmo não poder ser determinado pela referência a um contexto mínimo. Trata-se, antes, de perceber a) que a presença ou a ausência do SE está diretamente relacionada à estrutura argumental do verbo (que deriva, por sua vez, de sua estrutura temática) e b) que a própria estrutura argumental do verbo é ambígua, não podendo ser definida com a precisão aqui necessária. Além disso, como a ambigüidade não se verifica apenas entre diferentes classes gramaticais, mas também entre diferentes acepções da mesma forma verbal (caso de precisar) e, de forma ainda mais intrigante, entre acepções muito próximas do mesmo verbo (caso de esquecer), a robustez da correção gramatical depende sobremaneira de (b). A questão fundamental é, portanto, como decidir entre as várias estruturas argumentais concorrentes para uma mesma forma verbal. Se os textos fossem confiáveis, poderíamos supor que as estruturas argumentais correspondem exatamente à quantidade e à qualidade dos argumentos efetivamente preenchidos. Entretanto, seríamos incapazes de corrigir (1)-(7), porque a estrutura argumental realizada nessas sentenças, embora ilegítima, estaria também prevista no léxico, porque autorizada em outros contextos, já referidos. Assim, confiar na atualização argumental que o usuário faz dos verbos implica a provável produção de falsos negativos (i.e., de não-intervenções indevidas do ReGra) e restringir a uma as variadas possibilidades argumentais da mesma forma verbal seria, seguramente, incorrer em falsos positivos (i.e., intervenções indevidas da ferramenta). Portanto, a ferramenta deve “desconfiar” das projeções realizadas pelo usuário, passando a recuperar primeiramente a forma proposicional da sentença, para, e apenas então, verificar a adequação de sua estrutura sintática. Vejamos algumas das soluções teóricas que possam ser aplicadas à recuperação de tal forma lógica.

3. As soluções teóricas 

A delimitação do problema acima permite perceber que estamos investigando, não como representar os vários conteúdos (morfológico, sintático ou semântico) dos itens lexicais da língua, mas como decidir entre os conteúdos já representados. Essa escolha deve depender intimamente da representação do sentido da sentença, já que sua forma não é, no nosso caso, confiável. Desse problema emergem duas questões, fundamentais ao desenvolvimento deste trabalho: 1) como representar o significado da sentença? e 2) como chegar a um significado confiável partindo de uma sentença pouco confiável? A primeira questão tem merecido larga atenção dos estudiosos da semântica lingüística e aqui passaremos apenas em revista as principais sugestões sobre o assunto. Sobre a segunda questão pesa apenas o silêncio. Trata-se de um problema tanto mais sério quanto se percebe que esta é a questão genuinamente lingüístico-computacional de todo este projeto, se considerarmos o escopo da ferramenta com que trabalhamos.

3.1. Como representar o significado da sentença?
Esta questão, extremamente complexa, será aqui considerada a partir da perspectiva pontual do problema proposto na segunda seção. Assim, as seguintes restrições se aplicarão: a) o significado será entendido como representação (e não como ação) e, portanto, estará em foco tão-somente a produção do sentido literal das sentenças; b) os procedimentos semânticos analisados terão todos claro comprometimento com a sua computabilidade; c) a unidade lingüística em foco aqui é a sentença (e não a palavra ou o texto).

Aceitas essas restrições, podemos admitir que as soluções teóricas disponíveis para o problema compartilham a suposição de que o significado replica, de alguma forma, a estrutura do significante, e portanto, ele também está estruturado segundo uma combinatória sintático-semântica. Dessa hipótese deriva a tese componencial, segundo a qual o significado da sentença é (o resultado d)a composição dos significados das palavras ou dos sintagmas que a compõem. A proposta é razoavelmente antiga e tem permitido a solução hegemônica no tratamento da ambigüidade categorial: a referência ao contexto lingüístico e, assim, a determinação da acepção de uma forma lexical pela referência às outras formas lexicais que, com ela, integram o sintagma. Admitida essa hipótese, resta saber quais são os processos de composição do sentido da sentença, em função dos significados lexicais. Os mecanismos de saturação do significado da sentença, i.e., o preenchimento completo de toda a grade temática da estrutura argumental do verbo, levariam, assim, à identificação da categoria gramatical do SE.

O modelo de Katz & Fodor (1963) talvez seja o expoente teórico mais célebre para essa combinatória semântica. Segundo esse modelo, a parte sistêmica do significado das palavras, comum a todas as palavras da língua, permite estabelecer regras genéricas, necessárias e suficientes para a descrição e explicação dos fenômenos semânticos, através de seus "marcadores semânticos"; a parte assistêmica, específica de cada palavra e, portanto, composta de "distinguidores", não desempenha papel relevante na teoria semântica, pois sua assistematicidade impede a formalização de procedimentos generalizáveis. 

Essa visão bipartida do significado lexical, que é incorporada por vários modelos lingüísticos e lingüístico-computacionais posteriores, conduziria o processo de desambigüização categorial ao estabelecimento de uma combinatória de marcadores semânticos (as "restrições selecionais") que permitiria assegurar a boa formação das sentenças da língua. Mais do que a distribuição sintática, a distribuição semântica das palavras na sentença poderia servir à eliminação da homonímia e à seleção da categoria/acepção mais adequada. No nosso caso, tratar-se-ia de estabelecer um conjunto de restrições selecionais que, aplicado à sentença (3), p.ex., permitiria evidenciar que a forma SE combina com o verbo apenas se não desempenha aí nenhuma função sintática (ou seja, se é apenas parte integrante do próprio verbo). A solução de Katz & Fodor implicaria, portanto, o deslocamento do problema para o verbo, cuja estrutura semântica deveria prever ou não a possibilidade de combinação com um ou outro significado materializado no SE. No entanto, pelo menos para o caso específico da sentença (3), percebe-se que a principal característica do SE, segundo os gramáticos da língua portuguesa, é a completa ausência de valor semântico, representando ele tão somente um expediente sintático de saturação da estrutura argumental do verbo. Retornamos, com isso, ao problema sintático: a suposta agramaticalidade das sentenças (3)-(7) deriva do preenchimento de posições sintáticas não previstas pelo verbo ou do não-preenchimento de posições sintáticas previstas pelo verbo. No entanto, em todos esses casos não se poderá determinar, apenas da perspectiva sintática, se o verbo efetivamente não prevê as posições que estão preenchidas ou se prevê posições que não estão preenchidas porque a estrutura argumental do verbo é, em estado dicionário, ambígua. A resolução do problema sintático depende, assim, da resolução do problema semântico, mas parece não haver problema semântico, já que o SE, no contexto, não desempenha nenhuma função semântica. Resta aqui o caminho da redução por exclusão, em que a pertinência do SE pode ser determinada não pela referência às restrições que se estabelecem entre a forma e o verbo, mas pelo estudo das restrições selecionais que o verbo estabelece com seus outros argumentos. Se o traçado dessas restrições permitir a escolha de uma das várias estruturas argumentais dicionarizadas para o mesmo verbo, será possível verificar se o SE tem efetivamente lugar na sentença analisada. Para isso, recuperemos as diversas possibilidades sintáticas do verbo esquecer, já referenciadas na seção anterior:

(3) *Se esqueci do livro ontem.

(3a) Esqueci-me do livro ontem. (verbo pronominal)

(3b) Ele é incapaz de esquecer os amigos. (verbo transitivo direto)

(3c) Esquece-me o seu nome. (verbo transitivo indireto)

(3d) Tudo esquece neste mundo. (verbo intransitivo)

Considerando a posição de sujeito, teremos, necessariamente, [+humano] nos casos (3a) e (3b) (o sujeito é aquele que experimenta o processo de esquecer) e [(humano] nos demais casos (o sujeito é o conteúdo – ou o paciente – do mesmo processo). Além desta, outra diferença parece evidente: o conteúdo do processo de esquecimento é introduzido pela preposição de em (3a); não vem regido por qualquer preposição em (3b); é de natureza necessariamente [+humano] em (3c) e, em (3d), não requer (e nem pode haver) complemento algum. A partir desses dados, podemos chegar às respectivas estruturas argumentais para o verbo esquecer
:

a) esquecer( npi[sujeito = [+humano]], pp[complemento = [(humano]], proi)

b) esquecer( np[sujeito = [+humano]], np[complemento = [(humano]] )

c) esquecer( np[sujeito = [(humano]], pp[complemento = [+humano]] )

d) esquecer( np[sujeito = [(humano]] )

A dicionarização dessas estruturas eliminaria, sem dúvida, a suposta ambigüidade estrutural do verbo esquecer e permitiria diagnosticar a agramaticalidade de (3), que se enquadraria à estrutura a), sem observar, porém, a coindexação do pronome com o sintagma sujeito. No entanto, ainda que esses dados sejam relevantes, é interessante notar que não são suficientes para diagnosticar adequadamente o problema, quando inserido em períodos mais complexos, como, p.ex., (3e) *Sei que ele não trouxe o caderno, mas não sei se esqueceu do livro. Quando gramatical, esta sentença apresenta tanto o SE conjunção quanto o SE pronome (…não sei se se esqueceu do livro). A simples dicionarização da estrutura argumental do verbo não é, portanto, suficiente para resolver esse tipo de ambigüidade, que se estabelece com razoável freqüência. Uma regra pontual que desambigüize o SE subseqüente aos chamados verbos de dizer (como perguntar e saber) tampouco será suficiente.

O estabelecimento de um conjunto de restrições selecionais para controlar a combinatória semântica da sentença, ou seja, a especificação de uma gramática categorial, presta-se, portanto, apenas parcialmente ao objetivo proposto, sem mencionar os demais problemas da composicionalidade do significado lexical, p.ex., o que remete aos significados sublexicais. Os problemas se agravam se considerarmos, ainda, construções mais complexas da língua portuguesa, como a atribuição de traços animados a seres inanimados (p.ex., A espada feriu fundo.) e de traços humanos a animais, fenômenos não raros que, dado o enrijecimento dos itens lexicais com categorias estáticas como as propostas em relação aos argumentos do verbo esquecer, tornam a ferramenta incapaz de lidar com tais processos de ressignificação lexical.

O clássico problema das relações de parentesco (family resemblances), citado por Wittgenstein (1958), é outra fonte de problemas para a solução teórica da ambigüidade categorial segundo a composicionalidade dos itens lexicais: o significado lexical nem sempre concebe um núcleo comum a todas as suas instâncias. Também a idéia de que alguns membros da categoria são mais típicos do que outros, ou de que as instâncias têm graus diferentes de pertencimento à classe (Rosch, 1973), não encontra representação em uma teoria composicional em que os traços constitutivos não têm peso ou função variável na constituição do significado. Além disso, e diferentemente do que postula a teoria, vários dos fenômenos semânticos parecem relacionar os distinguidores, e não os marcadores semânticos, i.e., a parte assistemática do significado lexical, como bem retrata Bolinger (1975).

O paradigma de Katz & Fodor poderia contribuir, assim, para a diferenciação entre o SE conjunção e o SE pronome, mas apenas em contextos bastante restritos, onde, de resto, também podem atuar de forma razoavelmente satisfatória estratégias distribucionalistas, mais econômicas, menos sujeitas aos riscos da representação do conteúdo semântico dos itens lexicais. Contextos mais amplos como o referenciado em (3e) exigirão abordagens diferentes, talvez menos comprometidas com o significado lexical. Neste último sentido, uma segunda alternativa para o problema da ambigüidade categorial é o modelo exposto, principalmente, em Fillmore (1968), com uma estrutura reticulada que pode ser finita e semanticamente etiquetável, desde que baseada na hipótese de que a capacidade de estabelecer elos na rede já estaria contida, em estado latente, nos nós (ou significados lexicais) que a constituiriam. Assim, cada significado lexical traria um conjunto de relações virtuais que seriam atualizadas na sentença e, a par do papel sintático, as palavras desempenhariam um papel temático (de agente, de experienciador, de beneficiário, etc.), determinado pelo caso semântico. Como se supõe que nem todas as palavras podem exercer todos os papéis temáticos previstos na sentença, a representação da estrutura temática deveria servir como elemento de decisão na resolução da ambigüidade categorial. Se houver dúvida sobre a categorização de um item lexical e se houver apenas um papel temático que por ele possa ser desempenhado na sentença, a decisão tornar-se-á, evidentemente, mais simples.

A solução retoma o critério temático, não evitando, contudo, seu principal problema: como eleger uma entre as várias estruturas temáticas possíveis para o mesmo verbo. O modelo de Fillmore se prestaria a proibir a realização de (5) A luz apagou, na medida em que a realização da função de paciente, prevista pela grade temática do verbo, não se poderia dar, na posição sujeito, sem a presença do SE integrante do verbo. No entanto, soluções dessa natureza poderiam ser igualmente alcançadas apenas pelo tratamento da estrutura argumental do verbo, como em relação à forma esquecer, e de pouco adiantariam na desambigüização dos SE em períodos compostos. A este propósito, é também conveniente salientar que, como o recebimento do papel temático está condicionado pelas potencialidades temáticas previstas no próprio item lexical, ele deve trazer, mesmo em seu estado de dicionário, um conjunto de valências semânticas que possam ser combinadas durante o processo de formação da sentença, o que é particularmente problemático se considerarmos os valores conjuncionais do SE.

A perspectiva da decomposição do significado lexical, permanece, assim, sem solução à vista. Entretanto, devemos considerar a tentativa de definição do significado lexical a partir de modelos de representação do conhecimento do mundo. Segundo as perspectivas do essencialismo e do contextualismo psicológico (Hirsh-Pasek et al., 1993), a representação e a organização do conhecimento lingüístico devem acompanhar a representação e a organização do conhecimento não-lingüístico. Para o essencialismo psicológico (Medin and Ortony, 1989), as pessoas agem como se os objetos da realidade tivessem essências ou propriedades subjacentes que fazem deles aquilo que eles são. A tarefa não seria, pois, analisar os itens lexicais à procura de seus componentes de significação, mas buscar fora deles as teorias que os organizam e que a eles atribuem as propriedades que têm. A idéia é bastante próxima de teorias como as de Barsalou (1982) e Lakoff (1987), que também admitem a hipótese da existência de uma operação não-analítica subjacente ao processo de categorização. A diferença, no caso desses dois autores, concerne ao papel do contexto. Para Barsalou, os contextos definidos pelos objetivos das situações comunicativas conduziriam à identificação de traços num conceito e à reunião de conceitos em categorias. O mesmo, de certa forma, vale para Lakoff, mas a idéia de contexto aqui é antes a de contexto cultural. Ambos os casos não permitiriam estabelecer um conjunto estático de traços que não estivessem necessariamente relacionados aos contextos de uso que licenciam a categorização proposta.

Para a ambigüidade categorial, as duas perspectivas cognitivistas, vincadamente psicológicas, apostam na construção de um repertório de combinações lexicais (sob a forma de bigramas, trigramas, etc.) efetivamente observáveis na língua (e, portanto historicamente motivadas) que, aliado a mecanismos de expansão, poderia funcionar como estratégia de resolução. Essa base de conhecimento poderia ser obtida pela varredura de corpora, pelo acúmulo de ocorrências registradas pelo próprio usuário durante o período de treinamento ou mesmo conceitualmente, pela exploração das intuições do usuário. Após a fase inicial de constituição, esse repertório parametrizaria todas as ocorrências posteriores de combinações lexicais, definindo o seu grau de aceitabilidade e, se necessário, decidindo entre categorizações concorrentes. No entanto, para que se pudesse lidar com a produção de seqüências inéditas perfeitamente aceitáveis, o modelo deveria prever também a existência de mecanismos genéricos de expansão das ocorrências registradas, em geral, através de um conjunto de regras de aprendizagem (ou de inferência).

A perspectiva de evitar os riscos e os problemas inerentes à decomposição do significado lexical torna essa alternativa particularmente interessante. No entanto, é forçoso reconhecer que os modelos apresentados são, sobremaneira, behavioristas, no sentido de valorizarem apenas a experiência em detrimento dos mecanismos de generalização previstos na idéia original, fato este que pode inviabilizar o desempenho de uma ferramenta que pretende ser genérica. De resto, a elaboração de regras de aprendizagem constitui uma tarefa altamente complexa, que não raro degenera na utilização de estratégias de análise lexical, com todos os problemas a ela característicos.

Parte dos problemas envolvidos na análise lexical poderia ser reduzida se, p.ex., fosse estabelecida uma hierarquização dos traços semânticos distintivos, segundo a proposta de Jackendoff (1983), de um "sistema de regras preferenciais". Ordenados segundo sua freqüência de ocorrência e distribuição no contexto, os traços levariam a um modelo cuja representação das relações de parentesco ou da tipicalidade dos membros não constituiria problema. Seguindo o mesmo modelo, a co-ocorrência das estratégias anteriores poderia eliminar a ambigüidade categorial, desde que nenhuma delas seja vista, isoladamente, como determinística e desde que seja devidamente ponderada a participação de cada uma delas no processo de desambigüização. No entanto, é interessante observar que, ainda que os méritos da proposta sejam irrecusáveis, a determinação do peso de cada estratégia no processo não é tarefa simples (na verdade, não se cogita mesmo sobre como fazê-lo, diante da metodologia baseada em regras presentemente adotada). Por fim, a combinação de diferentes estratégias envolve a incorporação de tamanha quantidade de informação ao léxico que não haveríamos como operacionalizar a sua execução em tempo que possa ser considerado razoável, sem considerar, ainda, a pouca disponibilidade de recursos para o processamento da língua portuguesa.

Ainda que qualquer das propostas possa ser incorporada ao processo de desambigüização lexical do ReGra, resta-nos a segunda questão, fundamental para seu desempenho, que será discutida a seguir.

3.2 Como chegar a um significado confiável partindo de uma sentença pouco confiável?

Admitida a hipótese de que a solução para o problema deve mesclar estratégias de natureza lexical e sentencial, resta saber se o processo de desambigüização pelo contexto se dará já durante o acesso à base lexical ou se apenas durante o processamento da sentença. No primeiro caso, diríamos que o contexto lingüístico restringe, por antecipação, as possibilidades de escolha, orientando o acesso ao léxico pela categoria ou pela acepção da palavra. Contra esta hipótese podem-se citar os experimentos realizados por Swinney (1979), que comprovam que os diferentes sentidos de uma mesma forma são simultaneamente ativados durante o processamento das sentenças, por mais que o contexto lingüístico faça clara referência a apenas uma das acepções da palavra. Dessa forma, ainda que a acepção e a categoria dos itens lexicais possam representar critérios relevantes de organização do léxico, o papel determinante caberia à representação da forma lexical. Cabe aqui considerar se os efeitos observados por Swinney são relativos também à ambigüidade categorial ou se apenas à variada acepção de uma mesma forma pertencente a uma mesma classe gramatical. Se supusermos que não estamos comprometidos com a replicação do comportamento humano durante o processamento da sentença, essa questão pode ser descartada. O realismo psicológico, assim, não desempenharia qualquer papel, a menos que estivéssemos convencidos de que não há estratégias alternativas para a consecução dos mesmos objetivos. No entanto, este parece ser exatamente o nosso caso, dada a pouca confiabilidade do texto de entrada. Resta-nos, assim, desvendar por detrás da materialidade lingüística aparente as intenções subjacentes do falante, para resgatar o processo de constituição da sentença e, por conseqüência, os critérios de correção gramatical. Portanto, devemos estar preocupados com a formalização da competência lingüística do usuário humano.

Prova particularmente ilustrativa da importância da psicologia humana na ferramenta que ora desenvolvemos é a possibilidade de ocorrência de lapsos de língua e outros erros de digitação que, embora facilmente identificáveis para um interlocutor humano, não o seriam para a máquina, pelo menos quando resultassem em construções possíveis, ainda que indesejadas
. 

A determinação do momento da ambigüidade categorial se torna, aqui, muito importante: se a resolução da ambigüidade preceder o próprio acesso lexical, pelo resgate do contexto imediatamente anterior à ocorrência da ambigüidade, as estratégias de desambigüização devem estar contempladas nos mecanismos de acesso à base de dados do léxico; se a resolução da ambigüidade for posterior, ocorrendo apenas quando todos (ou pelo menos parte considerável d)os itens lexicais da sentença forem conhecidos, as estratégias podem estar contidas nos mecanismos de parsing. Embora a opção por uma ou outra técnica possa parecer produzir o mesmo resultado, é conveniente considerar que essa escolha pode determinar a apresentação de sugestões ao usuário que não seriam por ele toleradas, como as que se verificam em (10)
:

(8) O pessoal não foram ao cinema.

O pessoal não foi ao cinema.

               *Os pessoais não foram ao cinema.

Na ausência de dados a respeito da ambigüidade categorial do SE, admitamos, com Swinney, que o acesso ao léxico é feito pela própria forma e não pela sua acepção ou por sua categoria. Neste caso, caberia ao parser decidir entre a conjunção e o pronome, considerando as injunções próprias ao seu funcionamento. Por essas injunções, entendamos, por ora, aquelas referenciadas nos sete princípios citados por Kimball (1973), a saber:

1. O parsing é feito em sentido top-down, exceto na presença de conjunções;

2. O parsing é feito da esquerda para a direita, ou seja, as palavras são preferencialmente associadas ao nó não-terminal mais baixo do marcador sintático mais recente (Principle of Right Association);

3. Toda palavra funcional (as preposições, determinantes e conjunções) assinala a construção de um novo marcador sintático (Principle of New Nodes);

4. O parser é capaz de analisar apenas duas estruturas irmãs de um mesmo nó inicial S ao mesmo tempo (Principle of Two Sentences);

5. Os marcadores sintáticos se encerram tão logo quanto possível (Principle of Closure);

6. Marcadores sintáticos já encerrados evitam reorganizar seus componentes (Principle of Fixed Structure);

7. Quando um marcador semântico é encerrado, ele abandona a memória de curto prazo e passa ao estágio de processamento sintático-semântico em que as estruturas profundas são computadas (Principle of Processing).
O recurso aos princípios de Kimball se deve aqui menos à verdade do modelo do que ao seu poder explanatório. Embora inúmeros outros modelos tenham sido propostos na teoria lingüística (p.ex., The Sausage Machine (Frazier and Fodor, 1978) e PARSIFAL (Marcus, 1980)), o modelo de Kimball talvez seja o que mais se preste ao processamento de dados com o alto grau de desconfiança que aqui apresentamos, particularmente se considerarmos a suspensão do procedimento top-down na presença de conjunções (como SE) e o dispositivo de look-ahead, para desambigüizar formas pertencentes a várias categorias sintáticas e, por extensão, evitar backtracking. 

Em um modelo dessa natureza, a decisão entre a conjunção e o pronome depende da consideração dos itens lexicais que, com a forma ambígua, constituem o marcador frasal. Este processo de decisão depende, por sua vez, dos marcadores frasais já encerrados, dado o viés de análise top-down, sendo subvertido apenas pela imprevisibilidade das construções presididas por conjunção. Como o que interessa descobrir aqui é se a forma SE tem efetivamente um valor conjuncional, uma estratégia possível é interpretá-la prioritariamente como pronome (portanto, o valor default do SE) e, confiando no quinto princípio, apostar no encerramento rápido do sintagma (verbal), cuja violação implicaria a revisão (e o inevitável backtracking) com a reinterpretação do valor pronominal atribuído ao SE.

O encerramento do sintagma verbal diretamente relacionado à saturação das posições argumentais previstas pelo núcleo continuaria envolvendo, porém, a ambigüidade estrutural já referenciada na apresentação do problema: os verbos do português possuem estrutura argumental ambígua e a eleição de uma estrutura equivocada poderia conduzir ao encerramento indevido do marcador frasal e, conseqüentemente, a falsos positivos ou falsos negativos. No entanto, não estamos aqui retornando ao ponto de partida, já que a ambigüidade estrutural dos verbos poderia ser equacionada, no modelo de Kimball, através de recurso ao quinto princípio, a partir do qual a estrutura argumental preferencial dos verbos deveria ser aquela mais rapidamente saturável na composição da sentença.

4. Conclusões
Apresentamos, neste artigo, um problema particular para a correção gramatical automática, bastante freqüente nos textos mono-sentenciais produzidos por falantes de nível médio da língua portuguesa. Os modelos teóricos discutidos sob a ótica do tratamento computacional do SE, diversos em termos da organização dos itens lexicais, mas não necessariamente colidentes, apontam, em geral, nas seguintes direções: a) o tratamento composicional de sentenças da língua, pela decomposição do sentido lexical e identificação de estruturas temáticas coincidentes, i.e., por um modelo de traços gramaticais; b) o traçado das relações semânticas interlexicais; c) a construção de uma base de conhecimento; d) a elaboração de um sistema de regras preferenciais e, finalmente, e) uma associação das características particulares de cada um desses modelos que possam contribuir para a desambigüização lexical. No contexto do ReGra, a adoção de um desses modelos (ou de uma combinação de vários deles) apresenta as seguintes dificuldades (sintetizadas, respectivamente, segundo as direções apontadas aqui):

a) A estrutura interna do significado da palavra vai exigir, como desdobramento, a elaboração de um repertório de restrições selecionais, que, além dos problemas teóricos, envolve sérios problemas de implementação, dentre os quais destacamos o volume de material a ser classificado, o inevitável intuicionismo no processo de classificação, a eleição dos primitivos semânticos, a elaboração de um conjunto (robusto) de restrições selecionais e o enrijecimento da língua com categorias estáticas, incapazes de reproduzir a dinâmica da língua natural, excessivamente marcada por processos de ressignificação lexical.

b) O conjunto de relações semânticas interlexicais, cujo modelo é inverso ao anterior, não evita a posterior decomposição do significado lexical.

c) A perspectiva de evitar os riscos e os problemas inerentes à decomposição do significado lexical torna a alternativa de construção de uma base de conhecimento particularmente interessante. Entretanto, a generalização necessária ao tratamento no ReGra não pode ser garantida.

d) A elaboração de um sistema de regras preferenciais, apesar de apresentar argumentos interessantes no contexto proposto para o desempenho do ReGra, incorre nos problemas de se determinar a hierarquia de preferência das regras.

e) Finalmente, a associação dos modelos apresentados visando a co-ocorrência de suas principais estratégias exige que nenhuma delas seja vista isoladamente como determinística e que seja devidamente ponderada a participação de cada uma no processo de desambigüização. Por sua vez, essas exigências implicam critérios de determinação do peso de cada estratégia, tarefa por si só complexa.

Em relação ao desempenho do ReGra, avançamos em diversas direções até o momento. Primeiramente, adotamos o critério (intuitivo) de ordenação da freqüência de ocorrência das partes do discurso para cada palavra ambígua, o que nos permitiu isolar arcaísmos, regionalismos e outros casos de uso localizado das palavras. Entretanto, tal critério não funciona razoavelmente para a desambigüização lexical. Basta notar que, no caso da palavra SE, a freqüência dificilmente pode ser estabelecida com alguma utilidade. A seguir, elaboramos um conjunto de regras que permitisse calcular a classe da palavra a partir do seu contexto de ocorrência, retirando, assim, do dicionário, parte da responsabilidade pela decisão de interpretação e correção gramatical. Neste caso, fez-se necessário considerar os contextos mínimos de ocorrência da palavra na sentença (à esquerda e à direita), junto aos quais ela aparece. Entretanto, a combinação de tais estratégias, ainda que tenha permitido eliminar parte da ambigüidade lexical, mostrou-se também insatisfatória. Por essa razão, temos buscado alternativas de solução (apresentadas parcialmente neste artigo) que permitam restringir a ambigüidade visando o tratamento computacional. Tais alternativas apontam, como mostramos, para estratégias mais sofisticadas de representação da forma e/ou do conteúdo lexical, cuja formalização e cujas aplicações não foram ainda discutidas na literatura para o processamento do português. Parecem particularmente interessantes para a sofisticação necessária à melhoria do ReGra as “gramáticas parcialmente sensíveis ao contexto” (cf. discutido em (Joshi, 1985; Joshi et al., 1991)), dentre as quais destacamos as Tree-Adjoining Grammars (TAGS – Joshi et al., 1975) e as Combinatorial Categorial Grammars (CCGs – Steedman, 1987), por considerarem um componente informativo praticamente independente da estrutura frasal, porém, observando também a criação de regras seletivas ou restritivas e a especificação do conhecimento ontológico associado a cada item lexical. A formalização de estratégias que contemplem a solução do problema da ambigüidade categorial deverá ser feita a partir da análise das características desses modelos, no futuro próximo.
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* Este projeto conta com o auxílio financeiro da FINEP (Projeto PADCTIII, Proc. FINEP-Itautec/Philco Nro. 88.98.0591.0002-10), do CNPq (Proc. Nro. 301365/91-1) e da Fapesp (Proc. Nro. 97/02608-1).


� Para maiores informações relativas ao projeto ReGra veja-se (Martins et al., 1998).


� Outra prova do valor vazio do se, neste caso, é a sua omissão freqüente por falantes do português, que dirão Eu esqueci do livro. talvez mais freqüentemente do que Eu me esqueci do livro.


� Tratamos aqui de um corpus de textos não corrigidos, escritos por falantes de nível médio do português do Brasil, que compreende, aproximadamente, 40 milhões de palavras. Selecionamos deste corpus um conjunto de aproximadamente 1300 sentenças cuja revisão gramatical se mantém problemática, devido à ausência de mecanismos, no ReGra, para a resolução da ambigüidade categorial.


� Em que np está por noun phrase; pp, por prepositional phrase; e pro, por forma pronominal.


� Considere-se, a título de exemplo, sentenças como Eles vêem até amanhã. (Em vez de Eles vêm até amanhã) ou O acusado infligiu a lei. (Em vez de O acusado infringiu a lei).


� Sugestões realmente apresentadas ao usuário do ReGra no caso da sentença O pessoal foram ao cinema. Como a ferramenta, em seu atual estágio, não contempla o comportamento do falante, não é capaz de perceber que, em situações como esta, a probabilidade de a intenção do falante estar vinculada à flexão plural do sujeito é nula.
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